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			PREFÁCIO - Para entender, de fato, a mobilidade urbana         Lucio Gregori1


			A mobilidade urbana é um tema que ganha importância a cada dia. É um assunto complexo que envolve a vida cotidiana de milhões de pessoas no Brasil, mas que nem sempre é estudado com a profundidade ou abrangência necessárias.

			A leitura do texto de Daniel Santini é uma oportunidade para isso. Seu trabalho, em todos os aspectos abordados relacionados à mobilidade, foge de análises superficiais. Suas considerações são sempre extensivas e detalhadas. Prefaciar este livro é uma honra.

			Em nossa sociedade, é comum que a análise de questões intricadas seja contaminada por interesses econômicos e hoje existe um endeusamento de avanços tecnológicos, apresentados como solução mágica para múltiplos problemas sociais, entre os quais, a mobilidade urbana.

			É por isso que as considerações neste texto, incluindo as sobre aplicativos de transportes, são importantes. Ao lê-lo para fundamentar o prefácio, me vieram à cabeça dados e reflexões relacionados.

			Quem diria no começo do século passado, por exemplo, que as cidades se tornariam prisioneiras de sistemas baseados em mobilidade individual motorizada? Em 1900, no início da indústria automobilística, cerca de um terço dos carros conduzidos em Boston, Chicago e Nova Iorque eram elétricos. A venda de automóveis elétricos atingiu o pico em 1912, mas foi com o advento do Ford T, o início da produção em série e a expansão da indústria petrolífera, que a comercialização de carros com motor à explosão ampliou-se espantosamente. Em 1929, quando tal expansão ainda estava no início, quem imaginaria que as cidades acabariam prisioneiras de um modelo de mobilidade que, além de estar diretamente vinculado a índices monumentais de congestionamentos e resultar em tantos atropelamentos e colisões, gera alto impacto ambiental, agravando a poluição, questão que afeta tantas cidades?

			Lendo, lembrei-me de uma oportunidade em que, ao utilizar um desses aplicativos, me vi passando por ruas quase nunca utilizadas por automóveis. Para evitar congestionamentos e garantir deslocamentos mais rápidos, a tecnologia hoje determina que motoristas sigam rotas novas, espalhando o trânsito por toda a cidade. O modelo se aprofunda.

			As novas dinâmicas são complexas e, assim, como mostra o texto de Santini, não bastam análises superficiais para compreendê-las. Infelizmente, são muitas as leituras que, fortemente influenciadas pela propaganda, exaltam inovações e reforçam slogans como os das “cidades inteligentes”, sem considerar impactos sociais, entre os quais a precarização do trabalho.

			Este livro, além da amplitude e seriedade, tem um sabor adicional por reunir exemplos concretos de cidades que têm transporte coletivo sem cobranças diretas. O autor viajou para conhecer ao vivo a experiência de Talim, capital da Estônia, e estudou a fundo a história da instituição da tarifa zero em Maricá, no Rio de Janeiro, casos que apresenta em detalhes.

			Desde setembro de 2015, com a alteração do artigo 6o da Constituição Federal, o transporte passou a ser considerado um direito social. Devemos ignorar e considerar a mudança na lei como um mero preceito, uma referência sem efeito prático, ou já é hora de passar a uma discussão séria sobre sua regulamentação? Dada a gravidade dos problemas da mobilidade urbana, o texto de Santini é uma excelente base para reflexão. O que podemos fazer? 

			Então, se quiser compreender, de fato, o significado de muitas das questões que envolvem a mobilidade urbana, explorando informações detalhadas e referências bibliográficas, leia o texto a seguir.

			APRESENTAÇÃO - Mobilidade como direito, não como serviço

			A adoção da tarifa zero está entre as soluções mais interessantes para cidades, com potencial para melhorar o trânsito, o bem-estar e a qualidade de vida não só de quem usa as redes abertas, mas de toda a população. Este livro busca reunir ideias e exemplos de adoção de passe livre com o intuito de contribuir para a construção de políticas que valorizem o espaço público e os bens comuns. Sistemas baseados em tarifa zero podem ser mais eficientes, ecológicos e econômicos.

			Políticas públicas de passe livre ou tarifa zero são aquelas em que se prevê o uso de transporte coletivo sem cobrança direta. A criação e manutenção de redes que permitam circulação livre e fácil de pessoas é o melhor caminho para reduzir congestionamentos e diminuir a poluição. Sistemas coletivos abertos e interligados com estruturas que facilitem a integração com outros modais, como ciclovias, zonas de pedestre, estações de armazenagem e/ou compartilhamento de bicicletas, ou mesmo bolsões para estacionamento de automóveis e motos, permitem deslocamentos diversificados e têm impacto positivo geral sobre a qualidade de vida.

			A abolição da cobrança direta de tarifas pode ser combinada com outros mecanismos de desincentivo ao uso de automóveis e melhoria da qualidade das conexões. Em especial em metrópoles, onde os problemas de mobilidade são complexos, é preciso pensar em soluções integrais, que envolvam não uma saída, mas várias. Nesse sentido, cabe destacar que, mesmo quando não há passe livre, cidades em que o transporte público é acessível e eficiente tendem a ter menos filas de automóveis, fumaça, barulho e violência no trânsito. Algumas adotam o princípio da modicidade tarifária, operando com a passagem no valor mais baixo possível. A lógica é semelhante à da tarifa zero. Em ambos os casos, mais do que um serviço, transporte é entendido como um direito universal a ser garantido pelo Estado.

			Nas cidades que priorizam a circulação de veículos motorizados privados, a dinâmica é diferente. Quando as soluções individuais prevalecem, o impacto sobre a mobilidade coletiva é maior. A lógica do cada um por si com seu carro ou moto costuma resultar em ruas entupidas, ar sujo e caos cotidiano naturalizado. Isso porque cinquenta pessoas tentando atravessar a cidade em veículos particulares ocupam mais espaço e provocam mais impacto do que o mesmo grupo utilizando transporte coletivo. Simples assim. É claro que há nuances e, ao se analisar qual o sistema de mobilidade ideal, devem-se observar aspectos locais como densidade populacional, adensamento e distância entre residências e postos de trabalho, entre outras variáveis.

			Não é uma coincidência, no entanto, que metrópoles que tentam abrir espaço para veículos privados costumam tornar-se mais congestionadas. Entre as que apresentam piores resultados em índices de comparação, estão capitais que optaram e seguem insistindo em investir massivamente em expansão viária e construção de pontes, túneis, rodoanéis e alargamento de avenidas. Ano após ano, no topo de rankings de congestionamentos organizados por multinacionais como Inrix Global Traffic Scorecard e TomTom Traffic Index estão centros urbanos que contam com ampla infraestrutura viária voltada para automóveis. Não faltam exemplos concretos de políticas equivocadas.

			Los Angeles, que hoje tem seis autoestradas consideradas as mais congestionadas dos Estados Unidos (as vias I-5, I-405, I-110, I-605, I-15 e I-210), por anos insistiu na política de tentar alargar e ampliar a capacidade de escoamento de veículos. Hoje, a lentidão é tão marcante que a cidade passou a ser considerada referência mundial de impactos de políticas rodoviaristas. Abrir mais e mais faixas alargando avenidas pode agravar em vez de melhorar o trânsito.

			Mesmo cidades que têm redes de transporte público de massa tiveram problemas ao tentar ampliar o espaço para carros. Moscou, por exemplo. Yury Luzhkov, prefeito da capital russa entre 1992 e 2010, apostou no alargamento de avenidas e na abertura de anéis viários em série como solução para o crescente número de veículos privados em circulação. Durante sua gestão, o Anel Viário de Moscou (MKAD, sigla do nome em russo) foi alargado e passou de quatro para dez faixas. Com caráter de rodovia, o monstrengo criado contornando e cortando a cidade possibilitou que o número de veículos aumentasse e, em médio prazo, o trânsito piorou não só na região, mas nas áreas conectadas.

			Bogotá (Colômbia), Cidade do México (México), Istambul (Turquia) e São Paulo (Brasil) também estão entre as cidades com redes coletivas capazes de conduzir um número considerável de passageiros, mas que sofrem com a ameaça de colapso em função de engarrafamentos diretamente ligados à existência de superestruturas de asfalto e concreto, como autopistas urbanas e elevados. Todas são metrópoles que figuram no topo dos índices globais de engarrafamentos.

			Tomadas por automóveis, muitas das megacidades que seguem o modelo rodoviarista hoje sofrem com a sensação de paralisia, o sentimento permanente de frustração generalizada da população e a insatisfação com o transporte coletivo caro demais e/ou ineficiente. Foi em meio a essa carência quase desesperada por soluções de mobilidade que os aplicativos de intermediação de contratação de motoristas e entregadores surgiram no começo da década de 2010. O modelo de negócios baseado na precarização de trabalhadores e que se estrutura a partir da falta de regulamentação, restrições, taxação e regras, foi iniciado pela Uber em São Francisco em 2010, e expandido para Chicago e Nova Iorque em 2011. Índices de desemprego altos, com jovens procurando oportunidades, potencializaram a rápida expansão do sistema.

			Em menos de uma década, a empresa se espalhou pelo mundo, ganhou concorrentes e contribuiu com uma massificação inédita do uso de veículos privados contratados para levar pessoas e mercadorias. Trabalhadores que antes tinham intervalos para aguardar clientes e encomendas agora circulam praticamente o tempo todo, uma corrida atrás da outra, por vezes cobrando menos do que o valor de passagens de ônibus e trens. Os traslados gerenciados por companhias de aplicativos consolidaram-se como uma tendência e passaram a ser vistos como luz no fim do túnel, saída inclusive para quem nunca teve condições de manter veículo próprio ou pagar os preços cobrados anteriormente por táxis.

			Na lógica do transporte entendido como serviço e não como direito, os preços acessíveis, garantidos a partir da precarização das condições de trabalho, da ausência de taxas e normas mínimas para segurança e operação, fizeram com que muitos acreditassem que finalmente teriam acesso à infraestrutura viária que sempre beneficiou proprietários de carros e motos. A popularização dos aplicativos seria a maneira de equilibrar um sistema historicamente desigual, e, ainda que alicerçada na exploração de motoristas e entregadores, poderia beneficiar uma parcela da população que sempre teve que penar em ônibus e trens caros, superlotados e desorganizados.

			O problema é que os aplicativos não mudam o paradigma injusto e ineficiente das cidades formatadas para priorizar a locomoção de veículos privados nem solucionarão a crise de mobilidade. Pelo contrário, a médio prazo, as plataformas digitais podem levar à superutilização de vias. O modelo de negócio consagrado pela Uber, a mais famosa multinacional do ramo, mas não a única, funciona de maneira parasitária sobre a infraestrutura urbana construída e mantida com recursos públicos. Se por um lado oferecem soluções imediatas de baixo custo para uma população desesperada para conseguir se locomover minimamente, por outro reforçam o entendimento de que mobilidade é algo comercializável, tornando a população refém de variações de preço conforme oferta e demanda em sistemas regulados sem transparência ou participação democrática.

			O passe livre é uma tecnologia social capaz de democratizar de verdade o trânsito. O serviço de contratação via aplicativos, não. Abolir catracas é a maneira mais adequada e razoável de incentivar o uso de transporte coletivo, meio fundamental para garantir que tanta gente se locomova, em especial nas megacidades.

			Em um primeiro momento, pode parecer difícil defender a ideia em um contexto em que a superlotação de trens, ônibus e metrô é regra e não exceção. Mas entender transporte como direito e não como serviço é justamente o primeiro passo para enfrentar a lógica de ter que operar linhas sempre no limite, com lotação máxima para garantir o equilíbrio no orçamento. É possível manter redes confortáveis e acessíveis baseadas em tarifa zero, basta alterar prioridades, redirecionar recursos e acabar com a dependência do pagamento direto da tarifa. Nas próximas páginas estão reunidas sugestões e exemplos de como isso pode ser feito. São muitas as alternativas à cobrança direta de passagens.

			É melhor um formato em que o bem público é valorizado e o transporte é compreendido como um direito que deve ser oferecido de maneira universal, ou um sistema em que viagens individuais são priorizadas e comercializadas como serviços, com soluções privadas ofertadas conforme demanda do mercado? Contrapor essas duas concepções é também uma forma de explicitar diferenças entre dois padrões radicalmente opostos.

			Políticas de tarifa zero podem ser uma saída muito mais razoável, racional e sustentável do que lotar as cidades de motoristas “empreendedores” sub-remunerados e sobrecarregados em um complexo que favorece a concentração de renda e impacta negativamente a mobilidade coletiva.

			Mas como abolir catracas e instituir redes livres de transporte?

			Talim, a capital mundial do transporte público livre

			Quando se discutem políticas públicas de passe livre, o primeiro questionamento é em relação ao custo. Afinal, quem paga a conta? É possível pensar em sistemas abertos mesmo em capitais? Ou seria essa uma fantasia restrita a povoados, aldeotas e cidadezinhas do interior, com redes de transporte que normalmente limitam-se a poucas linhas de ônibus?

			A principal referência mundial é Talim, capital da Estônia, um dinâmico polo econômico e cultural que, apesar de manter um centro medieval bem preservado, com vielas, escadarias e muralhas, está longe de ser um vilarejo. É uma cidade com 453 mil habitantes que adotou tarifa zero em 2013 após realização de um referendo em que 75% dos participantes se mostraram favoráveis à ideia. A estimativa é que 20% dos moradores participaram da votação e, desde então, a utilização do sistema composto por bondes, ônibus e trólebus é livre para os residentes. Trata-se de um caso com muitas particularidades e, exatamente por isso, pode ser um bom ponto de partida para um olhar cuidadoso sobre transporte público sem cobranças diretas.

			A Estônia é uma antiga república soviética, com 1,3 milhão de habitantes e posição geopolítica estratégica. Sua costa margeia a ligação do Mar Báltico com o Golfo da Finlândia, principal rota de acesso marítimo a São Petersburgo, segunda maior cidade russa, com 4,4 milhões de habitantes. Talim em si fica na margem oposta a Helsinque, capital da Finlândia, servindo como um ponto de conexão entre o leste da Europa, os países nórdicos e a Rússia. Nas duas últimas décadas o país firmou-se como referência regional combinando serviços públicos de qualidade com políticas de inovação, incluindo a digitalização da administração política e de ferramentas comerciais. Procurando tornar-se referência em tecnologia, o governo adotou, por exemplo, um programa agressivo de residência digital para atrair startups e empreendedores, e passou a contar com uma infraestrutura avançada de governo virtual. Com isso, pessoas de qualquer lugar do mundo podem abrir uma empresa na Estônia, autenticar documentos, declarar impostos e trabalhar com bancos públicos do país. Ter uma residência digital permite acessar serviços e formalizar transações mesmo à distância. 

			Foi nesse contexto que o passe livre foi instituído em 2013. A prefeitura local, comandada pelo Eesti Keskerakond (Partido de Centro da Estônia), instituiu a tarifa zero e passou a apresentar a cidade internacionalmente como Capital do Transporte Público Livre. Organizou fóruns internacionais para debater modelos em 2012, 2013 e 2018, e passou a investir na articulação de uma rede de pesquisadores, acadêmicos e políticos de diferentes países interessados no tema. Promoveu a novidade valorizando tanto os aspectos sociais, como a garantia do direito de mobilidade para desempregados e pessoas de baixa renda, quanto ambientais, com destaque para a preocupação em desestimular o crescente uso de automóveis.

			A conferência realizada em 2018, intitulada Transporte Público Livre para Todos: Sonho e Realidade, fez parte da Semana Verde do Parlamento Europeu, onde, um ano antes, representantes da cidade estiveram em uma conferência defendendo a ideia. Também já aconteceram encontros com participação de representantes de Talim em Berlim (Alemanha), Toronto (Canadá) e Żory (Polônia) em 2014, em Avesta (Suécia) em 2015, em Grenoble (França) em 2016, em Bruxelas (Bélgica) em 2017 e em Dunquerque (França) em 2018. Os debates costumam abrir espaço para compartilhamento de planos e experiências concretas, incluindo trocas sobre fórmulas possíveis, com participação de prefeitos e autoridades locais.

			Em Talim, para viabilizar a mudança, a prefeitura condicionou o benefício ao registro de residência na cidade. A estratégia garantiu recursos para implementação e manutenção do sistema, e resultou em superávit no orçamento municipal. Em vez de prejuízo por abrir mão das tarifas, a cidade passou a contar com uma receita ainda maior. “O que fizemos foi encontrar uma maneira de motivar os moradores que viviam na cidade, mas não estavam registrados, a atualizar seus cadastros. Com isso, ampliamos a base de contribuintes e aumentamos a receita”, explica Allan Alaküla, chefe do Escritório de Talim para a União Europeia e um dos principais responsáveis pelas articulações internacionais da cidade em defesa do passe livre.

			Segundo ele, de 2012 até 2018, mais de 36 mil pessoas regularizaram seus cadastros, o que gerou uma receita anual extra de 36 milhões de euros. Para efeito de comparação, Alaküla aponta que, em 2012, a população gastava cerca de 12 milhões de euros por ano com passagens. Ou seja, com os novos registros de moradores, a prefeitura conseguiu uma receita superior à arrecadada com as cobranças diretas.

			A prefeitura abriu mão das cobranças para residentes, mas não aboliu de vez o controle de uso, feito por meio de cartões e sensores. Assim, apesar de não pagar nada, quem viaja precisa validar um tíquete ao embarcar. Não há catracas nem barreiras físicas de acesso, apenas o monitoramento eletrônico, o que é comum na Europa. A fiscalização, nesses casos, se dá por amostragem, com verificações aleatórias e multas pesadas para quem estiver viajando sem o tíquete validado. Em Talim, o passe livre passou a ser universal para a população local, mas turistas e moradores de outras cidades ainda precisam pagar, por isso o controle foi mantido. Além disso, os dados sobre utilização do sistema permitem planejar e adequar as linhas, conforme tendências de utilização.

			Junto com a adoção da tarifa zero, a prefeitura promoveu medidas para promoção do transporte público e desincentivo ao uso de carros, entre as quais a criação de novas faixas exclusivas de ônibus e o aumento do preço do estacionamento nas ruas, em especial na região central. A estratégia deu certo e a cidade conseguiu frear uma tendência de duas décadas de declínio no uso dos coletivos e de expansão do uso de automóveis.

			Em comparação com outras capitais, antes mesmo da implementação dessa política, Talim já contava com uma quantidade de usuários de transporte público bastante elevada. A estimativa é que 40% da população utilizava as redes anteriormente, e boa parte não pagava tarifas, entre os quais estudantes e pessoas com mais de 65 anos. Esses dois fatores precisam ser considerados ao se tentar auferir o impacto da novidade. A prefeitura esperava que, com o fim das cobranças diretas, o uso aumentaria em 15%. O crescimento, porém, foi inferior a 10%, segundo Alakülla, que associa o número abaixo da expectativa justamente ao fato de a cidade, como apontado, já ter um número respeitável de usuários de transporte público, dos quais muitos contavam com tarifa zero antes de a prática ser universalizada.

			Oded Cats, Triin Reimal e Yusak Susilo, pesquisadores do Instituto Real de Tecnologia de Estocolmo, na Suécia, que analisaram os dados sobre viagens fornecidos pela prefeitura no estudo de caso “Public Transport Pricing Policy: Empirical Evidence from a Fare-Free Scheme in Tallinn”2 (Políticas de cobrança de transporte público: evidência empírica do sistema livre de cobranças de Talim), também consideram esses dois fatores como fundamentais para a compreensão dos números. Eles estimam que houve um crescimento de apenas 1,2% do número de usuários de transporte público, e, apesar de o índice ser relativamente baixo, apontam que a política pode ser considerada um sucesso por ter freado a tendência de migração de usuários para o transporte privado, evitando assim a redução da parcela da população que usa o transporte público.

			A fórmula utilizada por Talim não é uma receita pronta a ser aplicada em qualquer local, mas pode servir como referência importante, em especial quando se questiona a possibilidade de adotar políticas de passe livre em cidades com centenas de milhares de habitantes. Ao mesmo tempo que os custos para manter redes de transporte complexas são maiores, as receitas oriundas de impostos pagos por moradores são consideravelmente maiores também. No fundo, trata-se de um problema de gerenciamento de recursos.

			Taavi Aas, ex-prefeito de Talim e atual ministro de Assuntos Econômicos e Infraestrutura da Estônia, defende que é importante o intercâmbio de experiências na busca por soluções para o transporte. “Não existe uma definição pronta para transporte público livre ainda, então os objetivos com essa política podem ser bastante diferentes. Nosso conselho seria observar a experiência de outras cidades, falar mais com quem fez na prática e acreditar menos nos teóricos. Passe livre é definitivamente uma política que exige coragem, mas há um grande número de exemplos de sucesso de cidades de diferentes tamanhos, condições climáticas, contextos culturais e abordagens ideológicas. Portanto, não vemos nenhuma razão para excluir a tarifa zero das opções de políticas públicas. Ao que tudo indica, o que há de mais universal no passe livre é o fato de que as pessoas aprovam a medida em todos os locais onde ela foi aplicada”, lembra. A declaração é parte da entrevista concedida pelo político ao livro Free Public Transit: and Why We Don´t Pay to Ride Elevators (Trânsito público livre: e por que não pagamos para andar de elevador), de Jason Prince e Judith Dellheim, na qual ele detalha um pouco mais o estabelecimento do passe livre em Talim.

			No caso da Estônia, a experiência na capital foi considerada tão promissora que outras regiões passaram a considerar a adoção do modelo até que, em 1º de julho de 2018, o país oficializou uma política nacional de passe livre com o objetivo de garantir transporte público sem custos para toda a população, cerca de 1,3 milhão de pessoas. De saída, onze dos quinze condados aderiram ao programa, se disponibilizando a adotar prontamente políticas de tarifa zero universal. Faltaram quatro, que podem se juntar aos demais futuramente. O país caminha para tornar-se o primeiro a adotar a tarifa zero universal como política nacional.

			Passe livre em São Paulo

			As políticas de passe livre também são conhecidas como políticas de tarifa zero. Evita-se falar em transporte público gratuito porque, apesar de não haver cobranças, não se trata de um serviço sem custos. “Não é transporte de graça, é o transporte pago indiretamente pelo conjunto da sociedade segundo regras de pagamento de recursos para prover esse serviço de acesso realmente universal”, explica o engenheiro Lucio Gregori, ex-secretário municipal de Transportes de São Paulo e um dos primeiros a defender o passe livre no Brasil. Ele é autor da apresentação deste livro e é considerado referência na discussão sobre o tema. No exterior, é comum o uso da sigla FFTP, designando fare-free public transport/transit, ou transporte/trânsito público livre de cobrança.

			A fórmula encontrada por Talim não é a única. Os recursos podem ter diferentes fontes, desde impostos indiretos distribuindo o custo para toda a sociedade, até cobranças sobre setores específicos que se beneficiam das redes coletivas, como a indústria e o comércio, por exemplo.

			Há diferentes possibilidades, mas a ideia central é de que, conforme defende o sociólogo e cientista político João Alexandre Peschanski, “a tarifa zero se justifica, nesses termos econômicos, se o preço total dos impactos sociais positivos for tomado como a base para o pagamento público das tarifas de cada usuário. Dentre os impactos positivos está a drástica diminuição dos custos sociais relacionados à poluição e ao trânsito quando o meio de transporte principal é o automóvel individual. A contaminação do ar ocasiona doenças respiratórias e, consequentemente, gastos médicos para o cidadão e o Estado”. A citação é do seu artigo “O transporte público gratuito, uma utopia real”, publicado no livro Cidades rebeldes: passe livre e as manifestações que tomaram as ruas do Brasil, da Boitempo Editorial.

			Peschanski argumenta que é preciso comparar os impactos negativos do transporte motorizado individual com os efeitos positivos do transporte coletivo no cálculo para estimar o custo de cada modelo para a sociedade. Ele é autor também do artigo “O passe livre no Brasil e a sociologia das possibilidades”, que faz parte do livro Demodiversidade: imaginar novas possibilidades democráticas, organizado pelos acadêmicos portugueses José Manuel Mendes e Boaventura de Sousa Santos.

			No artigo, em que apresenta resultados de pesquisa de campo sobre tarifa zero em Agudos (SP) e Tijucas do Sul (PR), ele aprofunda essa ideia: “O transporte público deve ser entendido como um bem público, que beneficia portanto mesmo as pessoas que não fazem uso de modais coletivos. Os usuários de transporte público beneficiam toda a sociedade, pois mantêm baixos os custos sociais relacionados ao transporte (poluição, trânsito). Cobrar tarifas pelo uso do transporte público pode ser interpretado, então, como uma injustiça econômica: por mais que o serviço beneficie a todos, só uma parcela dos beneficiados paga por ele. De certo modo, cobrar pelo transporte público se torna uma exploração dos usuários pelos não usuários. Os gastos do sistema de transporte coletivo deveriam ser partilhados pelos beneficiados, ou seja, divididos entre todos os cidadãos.”

			No Brasil, foi o engenheiro Gregori, durante sua gestão à frente da Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo, quem tomou a iniciativa de colocar em prática alguns conceitos relacionando democracia e mobilidade, procurando distribuir os custos entre toda a sociedade. Ao tentar introduzir o passe livre como política pública em São Paulo durante sua gestão, no final da década de 1980, ele promoveu mudanças significativas no modelo usado para definir as tarifas, influenciando a maneira como o cálculo é feito até hoje.

			Como um primeiro passo, defendeu que os custos operacionais deveriam ser pagos não somente com a receita da tarifa, mas também com subsídios. Hoje, essa é uma premissa comum não só no Brasil, mas em todo o mundo. Tal cuidado ajuda a tornar os sistemas minimamente acessíveis e também a conter o aumento do preço das tarifas cobradas conforme variações pontuais de custos de operação, como aumentos de combustíveis.

			No caso de São Paulo, além de recursos da administração, Gregori defendeu e tentou instituir impostos específicos sobre o setor privado. Na época, chegou a propor um fundo público, o Fundo de Transporte, com o qual as empresas também teriam que contribuir, já que dependem do deslocamento de trabalhadores para funcionar. Enfrentou forte resistência e não conseguiu levar o projeto adiante, mas, mesmo boicotado, pôde estabelecer bases para um sistema subsidiado, regras que garantem que as variações de gastos não resultem em aumentos automáticos nas tarifas.

			Para compreender melhor a tentativa de adoção do passe livre em São Paulo e por que a experiência não deu certo, vale ter em mente o contexto da época e analisar, ainda que brevemente, a história do sistema de transportes de São Paulo em si. Como muitas outras metrópoles da América Latina, a cidade é enorme e se desenvolveu rapidamente sem planejamento urbano adequado – em algumas áreas, sem planejamento nenhum. Na década de 1950, tornou-se a mais populosa no país. Em 1960, o número de habitantes chegou a 3.825.351, mais do que os 3.307.163 do Rio de Janeiro, que até aquele ano era a capital do país.

			A estrutura administrativa federal pode ter sido transferida para Brasília em 1960, mas a capital econômica continuou sendo São Paulo. Em 1980, a cidade já tinha mais de 8,5 milhões de habitantes e uma infraestrutura de transporte que, construída na lógica da Ditadura (1964-1985), poderia ser qualquer coisa, menos democrática. Os investimentos foram feitos principalmente para tentar reduzir congestionamentos, aumentar a velocidade de fluidez e beneficiar o transporte individual. As avenidas que pipocaram por todos os cantos, porém, arrasaram com vizinhanças inteiras e forçaram pessoas a se mudar para mais longe, alimentando um ciclo sem fim de expansão sem planejamento e de congestionamentos massivos.

			Obviamente, quanto maior a distância entre residência e trabalho, maior o tempo perdido em deslocamentos diários e, quando o governo não investe em transporte público, ter um veículo privado torna-se praticamente uma necessidade. Mais carros geram mais trânsito, que leva à pressão pela expansão de avenidas. Asfalto e concreto se espalham, enquanto as pessoas são empurradas cada vez mais para a periferia.

			De acordo com o censo oficial, em 1991 havia praticamente 10 milhões de pessoas vivendo em São Paulo. Em 2018, a população da capital já passava de 12 milhões, isso sem contar com os moradores da região metropolitana, em uma mancha urbana que concentra 21,5 milhões de pessoas. Em São Paulo, os municípios vizinhos são praticamente uma extensão da cidade, numa das maiores conurbações do planeta. Mas voltemos ao começo dos anos 1990. Em 1988, Luiza Erundina foi eleita prefeita, a primeira mulher a assumir o cargo. Foi durante sua administração, entre 1989 e 1993, que a ideia de criar um sistema de transporte livre ganhou força.

			Erundina nomeou Lucio Gregori como seu secretário de Transportes e os dois começaram a trabalhar juntos tendo como base a ideia de que uma cidade do porte de São Paulo não funcionaria sem uma rede de transporte público de qualidade e eficiente. Considerando, como apontado, que quem mais se beneficia com a melhoria e manutenção de tal infraestrutura seriam as empresas e indústrias, traçaram as bases para a criação do já mencionado Fundo de Transporte, com o qual tanto a administração pública quanto as empresas privadas teriam que contribuir. Ao mesmo tempo, propuseram a revisão dos contratos já existentes entre companhias de ônibus e a cidade, junto com outras modificações na cobrança de impostos relacionados, incluindo a destinação de parte do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), que aumentaria para ajudar a custear o fundo.

			O plano era ousado e tinha tudo para mudar de maneira estrutural a mobilidade da metrópole. O erro de cálculo, porém, talvez tenha sido em relação à resistência que enfrentariam por parte de opositores e até mesmo de possíveis aliados. Antes mesmo de a ideia começar a sair do papel, Erundina e Gregori passaram a enfrentar uma campanha difamatória com ataques praticamente diários na imprensa. Industriais, proprietários das empresas de ônibus que seriam afetadas e donos de jornais e redes de TV articularam uma frente de oposição poderosa e fizeram de tudo para classificar a proposta como irresponsável. As críticas incluíam argumentos como o de que trens e ônibus ficariam cheios de moradores de rua, que serviços sem cobrança são sempre de baixa qualidade e que pessoas nunca valorizam o que é de graça. Até mesmo a ideia de que, por serem abertos, tais sistemas seriam vandalizados pelos usuários foi elencada.

			A pressão deu resultado. Sem maioria na Câmara Municipal, Erundina não conseguiu o apoio necessário para seguir adiante. Mesmo entre integrantes do Partido dos Trabalhadores (PT), seu partido na época, ela enfrentou resistência. A edição de 17 de outubro de 1990 do caderno Tribuna de Debates, intitulado Debates sobre o Projeto Tarifa Zero, uma publicação promovida pelo partido para estimular a discussão interna de políticas públicas, ajuda a compreender a dimensão da divisão em torno do tema.

			A proposta recebeu críticas duras de correligionários e chegou a ser classificada como uma “aventura em termos de exequibilidade e sucesso” em artigo escrito por Carlos Alberto Zarattini, então secretário-geral do Sindicato dos Metroviários. Zarattini, eleito vereador, deputado estadual e deputado federal por quatro mandatos seguidos, tornou-se uma das principais figuras do PT no estado e chegou a ser ele mesmo secretário municipal de Transportes durante a gestão da prefeita Marta Suplicy (PT, de 2001 a 2005). Deixou a pasta em meio a troca de acusações e denúncias ao entrar em rota de colisão com donos de empresas de ônibus.

			De dez artigos da publicação, além do texto de apresentação em nome da Comissão Executiva Municipal e da introdução escrita pelo próprio Lucio Gregori, há apenas três com uma defesa clara e direta do projeto: o de Paul Singer, então secretário municipal de Planejamento, o de Carlos Henrique Árabe, da Comissão Executiva Municipal, e o de Valério Arcary, do Diretório Nacional do PT. Os outros cinco reúnem reclamações que vão do inconformismo em relação a alterações na cobrança de IPTU à indignação porque a proposta foi apresentada sem consultas internas prévias no partido. Singer, economista que faleceu em 2018 aos 86 anos e foi um dos teóricos da economia solidária no Brasil, em seu texto listou e procurou responder de maneira peremptória aos críticos da proposta.

			Considerado um dos principais intelectuais vinculados ao PT, o homem que ocupou de 2003 a 2016 o cargo de secretário da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) do Ministério do Trabalho e Emprego, escreveu em defesa do projeto da prefeitura: “O fundamental é que o gasto a mais com ônibus não se fará pela diminuição do gasto com outros setores mas pelo aumento dos impostos diretos. E, finalmente, não há outra opção: ou introduzimos a tarifa zero, com melhoria de transporte, cobrindo seu custo, ou continuamos cobrando tarifas excessivas para o trabalhador e insuficientes para melhorar o serviço. A tarifa zero não é uma tarifa muito subsidiada mas uma ruptura radical com a mercantilização de um serviço essencial.”
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